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ASSEMBLEIA
LEGISLA ?rlVA

ESTADO DE GoIÁs

JUSTIFICAT~VA

o objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública da

ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA 8ERETT/'>,MOlLA, e traz em sequência toda documentação

necessária para tal, preenchendo os requisitos legais para sua aquisição.

A referida Associação tem como finalidade a proteção e valorização da família,

proporcionando assistência social e educacional através de atendimentos psicológicos,

terapia familiar, formação humana para crianças e adolescentes e cursos de artesanato,

São estas, pois, as razões pelas quais IE!VO a presente questão para discussão

H deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,

GOllltocom o apoio dos Nobres Colegas .

..-----/:i:f~sembieiã Legislativa do Estado de Galés -Gãbinete do'CieputadlJ Estadual Francisco Jr. (Gáb. -36)---'
l::JalácioAlfredo Nasser.- A!amed3 dC's Buritis, 231 . Centro .- Goiânia - (,O CEP: 74019-900

Fone: (62) 322'i-3109/3135 wW\N.francisGojr,com.br
e-mail: falecorn@franciscojr.cQ...rnJiI



CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede, foro, Objetivos e Duração

rt.lO - ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA é constituída, sob esta
enominação, numa Associação como pessoa jurídica de Direito Privado e de âmbito
n cional, com fins não econômicos, de caráter beneficente, assistencial e filantrópico, com
p azo de duração por tempo indeterminado e com sede foro na cidade de Goiânia, regido
r este Estatuto e pelas disposições dos Arts. 44 a 61 do Código Civil instituído pela Lei

n° 10.406 de 10/01/2002.

~r-Na denominação social da Entidade poderá também s:r grafada como Associação ""1

Santa Gianna, validando-se a denominação ASSOCIAÇAO GIANNA BERETTA . tl
MOLLA. -O
~2° - A sede da associação fica localizada à Rua José Bonifácio, nO 266, Qd-57 Lt-18,
Jardim Leblon, Goiânia-GO, CBP: 74455-349.

Art. 20 - A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA tem por finalidade:
dar proteção à Família à Infância e à Adolescência; proporcionar assistência social e
educacional através de terapia familiar, atendimentos psicológicos, formação humana para
crianças e adolescentes, cursos de artesanatos destinados aquelas mães que desejam exercer
uma profissão a partir de sua própria casa, e planejamento familiar.

J2:l ~co Parágrafo Único - Esta Associação é de fins filantrópicos, de caráter beneficente,
~~~educativo e de assistência social, incluída em seus objetivos a cooperação com as
~ ~ ~ ~ autoridades civis nas obras assistenciais e em todos os empreendimentos em beneficio do

-.oi ~ '? ." ~ !.povo brasileiro, podendo, para isto, empregar as Instituições, Associações, Obras e
g. ..., ~ ~ ;; õ"Departameiltos por ela criados, os que ainda venham ser criados ou que a ela sejam~ ~ :c ;.:.~ ~ integrados em todo território nacional.
o~g~;::-o
o'" . c.n'"~;::tg>ên::c.
'2 l}ãi, ~ o (1)

~ 111 ~ c.n ~ Z'\rt. 30 - Dentro de suas possibilidades e na medida em que as circunstâncias o permitirem,
~8 ~Sa Associação Santa Gianna Beretta Molla poderá criar e desenvolver novas Instituições,
~. ª"~Associações, Departamentos, Casas e Obras qtiêse,enquadrem em suas finalidades sociais,

educativas em todo território nacional,. administr.~do-os com a mesma Diretoria e o
Conselho fiscal da Entidade, sob as normas deste estatuto e da legislação pertinente,
podendo designar os cargos de direção" ou gerência dessas unidades de prestação de
serviços, a critério da Diretoria.
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Art. 4° - Para disciplinar o seu funcionamento, a Associação Santa Gianna Beretta Molla
terá um Regimentos Interno, aprovado pela Assembléia Geral, onde serão especificados
todos os seus departamentos e as atribuições de cada um, bem como as regras de
convivência e de atuação de seus membros associados.

CAPÍTULO II

Do Associado e suas Categorias

Art. 5°_ A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA é constituída por
número ilimitado de associados e, como tais, obedecendo ao disposto nos Arts. 54 a 58 do
atual Código Civil. Poderão ser admitidas todas as pessoas que, no pleno exercício de seus
direitos civis, se disponham a contribuir espontaneamente com os objetivos sociais da
Entidade.

slo - O ingresso é feito por proposta da diretoria aprovada pela Assembléia
constituindo-se os associados de duas categorias, a saber:

,;,
,)

Geral, --j
Fundador: É considerado associado fundador aquele que tenha pa..'1:icipadoda Assembléia ç

~ de Fundação da Entidade. =-1:,
Efetivo: Todos os associados indicados para esta categoria, as Instituições ou Associações 'J
a que se referem o Art. 30 deste Estatuto e as demais pessoas que se disponham a observar~
os objetivos da entidade e que, ao postularem o ingresso nesta categoria, tenham seus
nomes aprovados na forma e condições estatutárias.

~2° - Todos os termos que identifiquem título, cargo ou função aqui empregado no
masculino, têm sentido universal, podendo tratar-se de homem ou mulher de acordo com as
circunstâncias ou conveniências.

....:,..
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~3° - Os associados não têm vínculo empregatício com a Associação Santa Gianna Beretta
Molla, mas esta pode prover sua manutenção ou assistência, bem como sua formação e
aperfeiçoamento. )

Art. 6°_ As dívidas contraídas em nome da associação, por seu representante autorizado,
não atingem a pessoa individual dos associados e membros diretores, os quais não "3

respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações sociais da mesma. ti' .8°ºt", (62)3295-6385 .

~ •..~ JWT'f~ Confer oPágina 2Go

~4° - Os associados não adquirem, por nenhum título, direito algum sobre o patrimônio
social e, demitindo-se da Associação, qualquer que seja o motivo, nada poderão exigir pelo
tempo que nela permanecerem, nem pelo trabalho realizado dentro ou fora de seus 'j/
departamento ou dependências; não tem salários, indenizações, compensações de qualquer / )
espécie ou natureza, nem a exigências a recolhimentos previdenciários.
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Art. 7°_ A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA tem personalidade
jurídica e patrimônio distintos de seus associados.

Art. 8°_ São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais; I) votar e ser
votado para cargos eletivos; lI) tomar parte nas Assembléias Gerais; III) panicipar das
atividades mantidas pela entidade, atendendo as exigências, seções ou departamentos a que
estão vinculados.

Art. 9°_ São deveres dos associados: I) acatar as resoluções e determinações da Diretoria;
li) cumpriras disposições estatutárias e regimentais; li) comparecer às Assembléias
Gerais, segundo a necessidade, e, IV) tomar posse de imediato, se necessário, dos cargos ou
funções para os quais tenham sido eleitos ou convidados.

~1o - Aos associados são previstas as seguintes penalidades: I) Advertência - sempre por
escrito, os casos de o associado deixar de cumprir, injustificadamente, qualquer dos deveres
previstos no caput deste artigo; lI) Suspensão - nunca superior a 5 dias - após a terceira
advertência, e, III) Eliminação do quadrosociaf., quando ocorrer justa causa caracterizada
por 3 suspensões ou por quaisquer outros motivos graves, somente reconhecidos como tais
em deliberação minuciosamente fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à
Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim.

~2° - Cabe a Diretoria da Entidade a aplicação das sanções previstas neste Artigo, podendo
o associado incurso apelarem para a Assembléia Geral, nos termos dos Arts. 57 e 58 do
Código Civil em vigor, com amplo direito de defesa em ambas as instâncias.

Do Regime Financeiro e do Patrimônio

~3° - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha
sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma prevista em lei.

I
_01104/14 Prot.: 1147829

CAPÍTULom

Art. 10°_A ASSOCIAÇÃO SANTAGIANNA BERETTA MOLLA. é mantida através
de.recursos oriundos de subvenções de Poderes Públicos, de donativos de pessoas físicas e
jurídicas, de promoções beneficentes e convênios com Instituições Sociais. São também
rendimentos da Entidade o usufruto a ela conferido, as rendas em seu favor constituídas por
terceiros., os juros e rendimentos decorrentes dos investimentos de suas disponibilidades
financeiras, as rendas próprias do móveis e imóveis que possua ou venha a possuir, além de
contribuições dos seus cooperadores e benfeitores e dos demais valores eventualmente

rereb;dos. vir
.Jkw~ .~o~ ~a.3

nt~ ~ 10~ cL.. ~~
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Art. lJO- o patrimônio da Entidade é constituído de bens móveis ou imóveis, veículos e
semoventes e da aplicação e investimentos dos recursos disponíveis.

Art. 12°_ No caso de dissolução ou extinção da entidade, o seu patrimônio e todos os
demais bens remanescentes serão destinados a outra associação congênere, com
personalidade jurídica e que esteja devidamente registrada no Conselho Nacional de
assistência Social ou órgão sucedâneo, ou entidade pública, a critério da Entidade por
deliberação da Assembléia Geral.

CAPÍTULO IV

Da Administração

Art. 13°_ A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA é administrada por:
I) Assembléia Geral; II) Diretoria, e ill) Conselho Fiscal.

Art. 14°_ A Assembléia Geral é o Órgão deliberativo da Entidade e, por conseguinte,
soberana no que decidir, é integrada pelos membros da Diretoria, do conselho fiscal e de
todos os associados que estejam em pleno gozo de seus direitos políticos e.estatutários.

Art. 15°_Compete privativamente à Assembléia Geral; I) eleger e destituir a Diretoria e o
Conselho Fiscal, bem com, se necessário, dilatar ou reduzir os respectivos mandatos,
mesmo que, já em curso esses mandatos, tiverem seus prazos modificados por alteração
estatutária, obedecidos o disposto no Art. 59 do atual Código Civil; lI) decidir sobre a
reforma dos Estatutos, pelas condições do Parágrafo Único do Art. 59 retro mencionado;

J21~cg III) decidir sobre a extinção da associação; IV) decidir sobre a conveniência de alienar,
~ ~ ~ transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; V) decidir sobre a admissão de
~ ~ ~ C" associados indicados pela Diretoria e sobre eventuais recursos por eles submetidos à sua

ri ~ ~ "li ~ ~. apreciação; VI) apreciar e aprovar o relatório anual de atividades, a prestaçao de contas do~~~~~g exercício fmdo e o Balanço anual; VII) aprova o plano anual de ação; VIII) aprovar o
;;;; ;::l ~ ~ ~ ~ Regimento Interno; e IX) apreciar e decidir sobre quaisquer assuntos de interesses daot:l°g:~o .
- ;:t (;, à> :....c.. Entidade.
~:l}~~ºCtl~~JOIªZArt. 16°_ A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: 1)
5:o ~~ apreciar o relatório anual da diretoria; II) discutire homologar as contas e o Balanço Geral
i$ 3 UI aprovados pelo Conselho fiscal; li) avaliar as tarefas executadas pela Entidade.

Art. 17°_ A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada: I)
pela Diretoria; lI) pelo Cooselho Fi=! e, lIl) por requerimento de 1/5 (um qoinuJ(fi~
associados, para tratar de qualquer assunto.

,..
---------------- Página4 ------------
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Art. 18°_A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede
da Entidade, publicação na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, com a indicação da Ordem do Dia, local, dia e
hora da reunião.

Art. 19°_ As Assembléias Gerais serão presidas por um associado em pleno gozo de seus
direitos, aclamado na ocasião, o qual convocará outro secretário.

~r-Para deliberação em Assembléias gerais é exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços)
dos Associados presentes à Assembléia, não podendo ela deliberar, em primeira
convocação, sem a maioria absoluta dos Associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas
convocações seguintes.

~2°- Para destituir os administradores e/ou alterar o Estatuto Social, observar-se-á o que
dispões o ~I o deste Artigo, por deliberação em Assembléia especialmente convocada para
tal fim, na conformidade do disposto no Art. 59 do Código Civil em vigor.

Art. 20°- A Diretoria é o órgão executivo da Entidade e é constituída por um
PRESIDENTE, um VICE-PRESIDENTE, PRlMEIRO SECRETÁRIO e PRIMEIRO
TESOUREIRO.

~1°- O mandato da diretoria será de 4 (quatro) anos, permitida a reeleição de seus membros
por mais três gestões consecutivas no mesmo cargo, finda as quais só poderão ser eleitos (
para cargos diferentes dos ocupados na gestão imediatamente anterior.

~2°- A Diretoria somente poderá ser constituída por associados da Entidade.

Art. 21°_ Compete à Diretoria; I) cumprir e fazer cumprir os Estatutos e o Regimento
Interno; Il) deliberar por maioria simples de votos; III) nomear os Diretores das Entidades e
departamentos integrantes da Associação; IV) submeter à deliberação da Assembléia Geral
a indicação de associados para admissão, ou para a demissão, nos termos do Art. 50 do
Código Civil; V) elaborar o programa de atividades e executá-lo; VI) aprovar o quadro e
fixar a remuneração do pessoal; VII) aprovar o Regimento Interno e resolver os casos
omissos do Estatuto, por decisão da Assembléia Geral nos termos do item III do Art. 17 e
Art. 3 deste Estatuto; VIII) contratar e demitir funcionários; IX) decidir quanto à elaboração
do Balanço Geral da Entidade; X) Elaborar e apresentar, à Assembléia Geral, o Relatório
Anual da Diretoria; XI) entrosar-se com Instituições Públicas e Privadas para com elas
firmar convênios, angariar recursos ou promover a mútua colaboração em atividades de
interesse comum; XII) propor à Assembléia Geral a reforma deste Estatuto, quando
necessária; XIII) deliberar sobre a guarda, aplicação e movimentação das disponibilida
fmanceiras e dos outros bens da Entidade; XIV) gerir a administração ordinária de ta:
Associação.

Página 5 -------~
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Art. 2r- A Diretoria reunir-se-á obrigatoriamente uma vez por ano e, extraordinari ,
sempre que necessário, por convocação do Presidente, do Vice-Presidente, ou da maioria de
seus membros.

Art. 23°_ Compete privativamente ao Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, ao
Vice-Presidente; I) representar a Associação Santa Gianna Beretta Molla, ativa, passiva,
judicial e extrajudicialmente nas suas relações com terceiros, bem como perante as
repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas públicas e
particulares; ll) cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno; lll) traçar a
orientação geral das atividades da Associação; N) admitir e demitir funcionários; V)
constituir advogados e mandatários; VI) expedir regulamentos, instruções e ordens de
serviço para a regular administração da Entidade; VII) proceder à elaboração dos balanços
e providenciar quanto ao exame e aprovação dos mesmos; VIII) autorizar e dirigir as obras
e serviços destinados à conservação e manutenção dos bens patrimoniais da Entidade; IX)
presidir as Assembléias Gerais e convocar e presidir as reuniões da diretoria; X) assinar
convênios e contratos; XI) proceder à refonna do Estatuto e promover a compra, venda ou
permuta de bens móveis e imóveis, por deliberação da Assembléia Geral; XII) assinar e
rubricar os livros da Associação; XIII) assinar cheques isoladamente ou, a critério da
própria Diretoria, conjuntamente, como Tesoureiro, com outro Diretor, Secretário, com
outro membro associado ou qualquer pessoa cujo nome tenha sido autorizado pela
Diretoria. XIV) movimentar, na fom1a do item anterior, as contas bancárias da Entidade,
podendo depositar e investir as disponibilidades existentes; XV) superintender todos os
serviços administrativos da Associação, decidindo sobre a aplicação e investimento dos
recursos disponíveis e, bem assim, sobre a compra de materiais, móveis, utensílios,
equipamentos e tudo o mais que, em limites suportáveis, tome-se necessário à
administração pública ou instrumento particular com firma reconhecida.

Art. 24°_ São atribuições do Vice-presidente, além das especificadas no Art. 23 do
Estatuto; I) substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; lI) assumir o mandato
em caso de vacância, até o seu término; lU) prestar, de modo geral, a sua colaboração ao
Presidente; IV) deliberar sobre a admissão e dispensa de funcionários.

L!::l»co
{(>fi-lrt. 25°_ Compete ao Primeiro Secretário; I) organizar e dirigir todos os serviços de
~ ~ ~~cretaria; II) cumprir e atender as determinações e autorizações do Presidente; IH) trazer

ri ~ ..:,~ ~~ermanentemente orgarúzados todos os livros, documentos e o arquivo da Entidade; IV)
[ ~ ~ ~ 2 ªecretariar as reuniões da Diretoria, da Assembléia Geral e redigir as respectivas atas,
Om;;t tl ~~~xpedir oficios e demais correspondências, bem como desempenhar todas as demais tarefas

l:l°(D""n
~ ;:l êJ Cf'::: "merentes ao seu cargo.
õ'!?-.Q f: -o.
_. ~ Q» <XI 0 (l)
Q)~2c.no.
- Q) "'z~. 0..

~8 ~~rt. 26°- Compete ao Primeiro Tesoureiro: I) arrecadar e contabilizar as contribuições dos
a 3'UAssociados,rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia e devidamente comprovada toda

a Escrituração; lI) efetuar' os pagamentos que lhe forem autorizados pela Diretoria; IH)
apresentar relatórios de receitas e despesas sempre que solicitados; N) apresentar o
relatório fmarlceiro para ser submetido à Assembléia Geral; V) apresentar semestralmente o
Balancete ao Conselho fiscal; VI) conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os

Página 6 ----------------
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documentos relativos à tesouraria; VII) manter todo o numerário depositado em
estabelecimento de crédito.

Arto 27°~ É assegurado aos integrantes da Diretoria o direito de acumular funções visando
os interesses sociais, a critério da própria Diretoria.

Arto 28°_ O Conselho fiscal -será .constituído de 02 (dois) membros Efetivos e seus
respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral para mandatos coincidentes com o
mandato da Diretoria.

Parágrafo Único - Em caso de vacâ..'1cia,o mandato do conselheiro Efetivo será assumido
pelo respectivo suplente, até o seu término.

Arto 29°_ Compete ao Conselho Fiscal: I) examinar os livros de Escrituração da Entidade;
II) examinar os balancetes e relatórios fmanceiros apresentados pela Contabilidade a
Tesouraria, opinando a respeito; III) apreciar os Balanços Gerais e Inventários que
acompanham o relatório anual; IV) opinar sobre a aquisição e alienação de bens.

Parágrafo Único - O Conselho fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário.

Arto 30"- As ativiq.ades dos Diretores, Conselheiros e dos associados em geral são
inte~nente gratqitas. A Associação Santa Gimma Beret'"lâ Molla não remunera, nem
concede vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título a seus diretores, associados
conselheiros benfeitores ou equivalentes; não distribui lucros ou resultados, dividendos,
bonificações, gratificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma
ou pretexto, aplicando integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional
na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais no território nacional. Da
mesma fonna, a Entidade aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que
estejam vinculadas.

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais

Arfo ~l°". f\. Assopi~ç~p Sartta Gianna Beretta Molla, rtao responde pelos comprorpissos
assmnjdqs p~l~~Institpi¥pes associadas, a nãd ser nos casos em que expr~ssal11~nte declar¥
fazê-lo atrav~s de goçllm~nto idôneo de conformidade com as leis vigentes.

Página 7
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Art. 32°. A Entic.!4e terá o seu exerClClO fmanceiro coincidente com o ano civil,
encerrando-se o balanço anual" em 31 de dezembro, feita a escrituração de acordo com as
leis doPais e obedecidas às normas gerais de Contabilidade em vigor.

Art. 33°. A Associação Santa Gianna Beretta Molla é de duração ilimitada e só se
extinguirá no caso de verificar-se a impossibilidade de cumprimento de seus objetivos,
mcdiantc proposta da Diretoria e por deliberação da Asscmbléia Geral Extraordinária
especialmente convocada para esse fim. Em caso de dissolução ou extinção desta
Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido será destinado, preferencialmente, a
entidades de fins não econômicos devidamente registradas no CNAS, obedecidas as
disposições do Art. 61 e seus parágrafos do código Civil instituído pela \Lei n° 10.406, de
10/0112002.

Art. 34°. Para gozar de isenções tributárias previstas na alínea "C" do Inciso IV do Art. 9°
do Código Tributário Nacional (lei nO5.172/66), esta Associação preenche os requisitos do
Art. 14 do mesmo diploma legal, cumprindo as seguintes exigências; não distribui qualquer
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu
resultado; aplicam integralmente, no País, os recursos na manutenção de seus objetivos
sociais; mantém escrituração de suas receitas e despcsas em livros rcvestidos das
formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

Parágrafo Único - A fim de precaver-se das penalidades por crimes de falsidade
ideológica e contra a Ordem Tributária (Art. 299 do Código Penal e Art. 1° da Lei 3.170/90,
respectivamente), o representante legal desta Associação informará de imediato, aos
Bancos e Órgãos Governamentais, eventual desenquadramento das condições de isenção
delineadas neste Artigo.

. Páginé!: 8
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Art. 35°. Este Estatuto poderá ser reformado a qualquer tempo, no todo ou em parte, seja
para modificação da Diretoria ou para qualquer alteração de interesse comum, o que se fará
por decisão da Diretoria e por deliberação da Assembléia Geral convocada para esse fim, e
entrará em vigor na data de seu registro no Cartório competente.

Art. 36°. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria e refer
pe~. . ssembléia Geral. "'ó"l)..O
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTI'l UIÇÃO DA
ASSOCIAÇÃO SANTA GTANNA BERETT A MOLLA

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quatorze, às 20h 3Omin,
reuniram-se, em Assembléia Geral, na Paróquia São FrancL<;code Assis, localizada na
Rua José Ronif:icio, Qd-57~ Lt-18/19, Jardim T.ehlon, Goi3nia-GO, CFP-74455-150, as
pessoas a seguir relacionadas: Onyemauche Cietus Chukwujioke, brasileiro, solteiro,
Pároco, inscrito no CPF(MF) sob o n° 7] 1.725.56]-72 e R.G n° Vl23192 GDPFDF,
domiciliado na Rua José Bonifácio, Qd-57, Lis. 18/19, Jardim Leblon, Goiânia-GO,
CEP: 74455-150; Ricàrdo Guimarães Lobo, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito
no CPF(MF) sob o nO391:172.866-20 e R.G. n° 889748 2a via, SSP-GO, residente e
domiciliado na Alameda das Aroeiras, Qd-16, Lt-12, Jardim Florença, CEP: 74351-003,
Goiânia-GO; Marcirlon Soares de Oliveira, brnsileiro, casado, comerdante, inscrito no
CPF(MF) sob o n° 803.807.511-O0 e R.G. 2281293 SSP-GO, residente e domiciliado na
Av. Resende, Qd-2B, Lt-l3, Residencial Cidade Verde, CEP: 74455-515, Goiânia-GO;
Márcia Alves Pereira de Oliveira, brasileira, casada, professora, inscrita no CPF(MF)
sob o n° 575.208.871-20 e R.G n° 2256256 2a via, SSP-GO, residente e domiciliada
na Av. Resende, Qd-2B, H-l3, Residencial Cidade Verde, Goiânia-GO, CEP: 74455-
515. Os membms 'pt'esentes esrolliernm, por aclamação, para presidir os trabalhos
Onyemauche Cletus Chukwujioke e para secretariar, Márcia Alves Pereira de Oliveira.
O Presidente declarou abertos os trabalhos e apresentou a pauta de reunià.o, contendo os
seguintes assuntos: ]0) lliscussão e aprovação do Esrntuto da Associação; 2°) Esc.olha
dos associados .ou sócios que integrarão .os órgãos da ass.ociação. Em seguida, deu início
a discussão da Estatuto apresentado e após ter sida calocad.o em votaçãa, foi aprovado
por unanimidade, com a segninte redação:

~~~ESTATUTO CONSOLIDADO DA ASSOCIAÇÃO SANTAG~1.
~o n~ ~~rrAMOUA v

("\ qJ ªcr>~t:~~~=g~~i~o
_floU1 •• a.::1
~;:l~~~~ CAPÍTULO I
o;:l . ~c:o
-;10'_
õ' ~ º ~- Q. Da Denominação, Sede Foro, Objetivos e Duração.
õil;:~ClO0.CD
- cp Cft~Z

~8 ~O
"" "'-~. ~=Art. r -ASSOCIAÇÃO SANTA GlA.l\IlNA BERETTA MOLLA, é constituída,

sob esta denominação, numa Associação como pessoa jurídica de Direito Privado e
dc âmbito nacional, eom fins não econômicos, dc canúcr bcncfiecnt£:, a.~sistcneia1 e
falantrópico, com prazo de duração por tempa indeterminado e c.om sede fara na cidade
de Goiânia, regido por este E.'>tatUtoe pelas disposições dos Arts. 44 a 61 do Código
Ch.;l instituído pela Lei nO10A06 de 10/01/2002.

~1° - Na denaminação social da Entidade poderá também ser grafada como Associação
Santa Gianna, va.1idando-se a denominação ASSOCIAÇÃO' SANTA GTANNA
BERETTA MOJJA

~2° - A sede da Associação fica localizada na Rua José Bonifácio, nO 266, Qd-57, Lt-
18, Jardim Leblon, Goiânia-GO, CEP: 74455-349.
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Ar!. 2° - A ASSOCIAÇÃO SANTA GlANNA BERETTA MOLLA tem por finalidade:
dar proteção à Família, à In:fància e à Adolescência; proporcionar assistência social e
educacional através de terapia familiar, atendimentos psicológicos, formação humana
para crianças e adolescentes, cursos de artesanatos destinados aquelas mães que desejam
exercer uma profissão a partir de sua própria casa e paternidade responsável.

Parágrafo Único - Esta Associação é de fins filantrópicos, de caráter beneficente,
educativo e de assistência social, incluída em seus objetivos a cooperação com as
autoridades civis nas obras assistenciais e em todos os empreendimentos em beneficio
do povo brasileiro, podendo, para isto, empregar as Instituições, Associações, obras
e Departamentos por ela criados, os que ainda venham ser criados ou que ada sejam
inte~ados em todo território nacionaL

Art. 3° - Dentro de suas possibilidades e na medida em que as circunstâncias o
pennitirem, a Associação Santa Gianna Beretta Molla poderá criar e desenvolver
novas Instituições, Associações, Departamentos,. Casas e Obras que se. enquadrem
em suas finalidades sociais, educativas em todo território nacional, administrando-os
com a mesma diretoria e o Conselho Fiscal da Entidade, sob as normas deste estatuto
eda legislação pertinente, podendo designar os cargos de direção ou gerência dessas
unidades de prestação de serviços, a critério da Diretoria.

Art. 4° - Para disciplinar o seu funcionamento, a Associação Santa Gianna Beretta
Molla terá um Regimento Interno, aprovado pela Assembléia Geral, onde serão
especificados todos os seus departamentos e as atribuições de cada um, bem como, as
regras de seus membros associados.

~~~ CAPÍTULou
~ (") nA)
!"Im oC"
~
" 3 (I) Do Associado e Suas Categorias-oi "'110--

Q) i:o Õ; _.
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~ ;:t ~ y:::O Art. 5° - A ASSOCIAÇÃO SANTA GlANNA BERETTA MOLLA é constituída por~:~~i~~núm~ro. ilimi.ta~os de a:sociados ~'. como tais, obedecido o disposto nos ~, 54 a 58
- ~ ij> ~ Z do COdIgO CIVIL Poderao ser admitidas todas as pessoas que, no pleno exerClCIOde seus
~,8 ~S. direitos civis, se disponham a contribuir espontaneamente com os objetivos sociais da
•.•• à.A) E 'dada 3U)nn e.

~1° - O ingresso é feito por proposta da Diretoria aprovada pela Assembléia Geral,
.constituindo-se os associados de duas categorias, a saber:

Fundador: É considerado associado fundador aquele que tenha participado da
Assembléia de Fundação da Entidade,
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~r-Todos os termos que identifiquem título, cargo ou função aqui empregados no
masculino, têm sentido universal, podendo tratar-se de homem ou mulher de acordo
com as circu..ust~ncias ou conve.mências.

~3° - Os associados não tem vínculo empregatício com a Associação Santa Gianna
Beretta Molla, mas esta pode pmver sua manutenção ou assistência, bem como sua
formação eaperfe1t;-Mmento.

~4U- Os associados não adquirem, por nenhum título, direito algum sobre o patrimônio
social e, demitindo-se da Associação, qualquer que seja o motivo, nada poderão exigir
pelo tempo que nela permanecerem, nem pelo trabalho rea1i.7.ado dentro ou foram de
seus departamentos ou dependências; não tem salários, indenizações, compensações
de qualquer espécie ou natureza, nem a exigências concernentes a recolhimentos
previdenciários.

Art. 6° - As dívidas contraídas em nome da Associação por seu representante
autorizado, não atingem a pessoa individual dos associados e membros diretores, os
quais não respondem nem mesm.o subsidiariamente pelas obrigaçõc:s sociais da mesma.

Art. 7° - A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA tem personalidade
juridíca e patrimônio distintos -deseus associados.

Art. 8° - São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais: T) votar e ser
votados para cargos eletivos; ll) tornar parte nas Assembléias Gerais; Ill) participar das
atividades mant.idaJ5pela Entidade, ate.ndendo <J,'i exigê.'1cias. se.ç-ões ou departamentos a
que estão vinculados.

Art. 9° - São deveres dos Associados: a) acatar as resoluções e determinações
da Diretoria; b) cumprir as disposições estatutárias e regimentais; c) comparecer
às Assembléias Gerais, segundo a ne-e.essidade, e, d) tom3T posse de imediato, se
necessário, dos cargos ou funções para os quais tenham sido eleitos ou convidados.

~r-Aos associados são previstas as seguintes penalidades: a) Advertência - sempre
por escrito, os casos de o associado deixar de cumprir, injustificadamente,qualquer
dos deveres previstos no caput deste artigo; b) Suspensão - nunca superior a 5 dias -
após a terceira advertência, e, c) Eiíminação do quadro social - quando ocorrer justa
causa caracterizada por 3 suspensões ou por quaisquer outros motivos graves, somente
reconhecidos como tais em deliberação minuciosamente fundamentada, pela maioria
absoluta dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim.

~2° - Cabe à DireUlria da entidade a aplicação das sanções. pre.vistas neste Artigo,
podendo o associado incurso apelar para a Assembléia Geral, nos termos dos Arts. 57 e
58 do Código civil em vigor, com amplo direito de defesa em ambas as instâncias.

~3°- Nenhum associado poderá se impedido de exercer direito ou função que lhe tenha
sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma prevista em lei.





CAPÍTULom

Do Regime Financeiro e do Patrimônio

Art. 10° - A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA é mantida de
recursos oriundos de subvenções de Poderes Públicos, de donativos de pessoas :fíSicas
e jurídicas, de promoções beneficentes e convênios com Instituições Sociais. São
também rendimentos da Entidade o usufiuto a ela conferido, as rendas em seu favor
constituídas por terceiros, os juros e rendimentos decorrentes dos investimentos de suas
disponibilidades fina.nceiras, as rendas próprias dos móveis e imóveis que possua ou
venha a possuir, além de contribuições dos seus cooperados e benfeitores e dos demais
valores eventualmente recebidos.

Art. 11u - O patrimônio da Entidade é constituído de bens móveis ou imóveis, veículos
e semoventes e da aplicação e investimentos dos recursos disponíveis.

Art. 12° - No caso de dissolução ou extinção da Entidade, o seu patrimônio e tosos
os demais bens remanescentes serão destinados a outra associação congênere, com
personalidade jurídica e que e9.:ejadeviillLmenteregistrada no Conselho Nacional de
assistência Social ou órgão sucedânea, ou entidade pública, a critério da Entidade por
deliberação da assembléia Geral.

CAPÍTULo IV

Da Administração

Art. 13° - A ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BEREITA MOLLA é administrada
por: I) Assembléia Geral; lI) Diretor..ae ill) Conselho FiscaL

.•..
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Art. 14° - A Assembléia Geral é o Órgão Deliberativo da Entidade e, por conseguinte,
soberana no que decidir, é integrada pelos membros. da Diretoria, do Conselho Fiscal
e de todos os associados que estejam em pleno gozo de seus dircitos políticos e
estatutários.

Art. lS" - Compete privativamente à Assembléia Geral: I) eleger e destituir a Diretoria
e o Conselho Fiscal, bem como, se necessário, dilatar ou reduzir os respectivos
mandatos, mesmo que, já em curso esses mandatos, tivaeID seus prazos modificados
por alteração estatutária, obedecido o dispostos no Art. 59 do Código Civil em vigor;m decidir sobre a reforma dos Estatutos, pelas condições do Parágrafo Único do An.
59 retro mencionado; fi) dec1dir sobre a extinção da Associação; TV) decidir sobre a
conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; V) decidir
sobre a admissão de associados indicados pela Diretoria e sobre eventuais recursos por
eles submetidos à sUaapreciação; VI) apreciar e aprovar O relatório anual de atividades,
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a prestação de contas do exercício findo e o Balanço anual; VTI) aprovar o plano anual
de ação; VITT) aprovar o Regjmento Interno; e IX) apreciar e decidir sobre quaisquer
ac;suntos de intere<:..;eda entidade.

Art. 16° - A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: 1)
apreciar o relatório anual da Diretoria; lI) discutir e homologar ac; contac; e o Balanço
Geral aprovados pelo C...onselhoFiscal; TTJ)avallar ac;tarefas executada ••pela Entidade.

Art. 17° - A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada:
1) pela diretoria; IT) pelo Conselho Fiscal e IIT) porrequerimento de 1/5 (urnquinto) dos
ac;sociados, para 1ra!ar de qualquer aSslmto.

Art. 18° - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de Edital afixado
na sede da entidade, publicação na imprensa local, por circulares ou outros meios
convenientes, com antecedência mínima de 10 (dez) dia ••, com a indicação da Ordem do
dia, local, dia e hora da reunião.

Art. 19°- As Assembléias Gerais serão presididas por um associado em pleno gozo de
sues direitos, aclamado na ocasião, o qual convocará umoutmsecretário.

~r-Para deliberação em Assembléias gerais é exigido o voto concorde de2/3 (dois
terços) dos Associados presentes à Assembléia, não podendo ela deliberar, em primeira
convocação, sem a maioria absoluta dos Associados, ou com menos de 1/3 (um terço)
nas convocações seguintes.

~r-Para destituir os administradores e/ou alterar o Estatuto social, observar-se-á o que
dispõe o Sio deste Artigo, por deliberação em Assembléia especialmente convocada

J?1!cfara tal fim, na conformidade do disposto no Art. 59 do Código Civil em vigor.

r:-,rc;f [;i
~hl ~tT

-i ;::,~ ." ~~rt 200 - A Diretoria é o órgão executivo da entidade e é constituida por um
III <" ~o - _. .g-'-1~~ ~OPRESmENTE, um VTCE-PRRSIDENTR, PRIMEJRO SECRETARIO e PRIMEIRO
-~CJ1 •• Q.=S
j; ~ ~ W ó:> D) TESOUREIRO.
O~o~~()
~ ~ ~ ~ ; Co~1o - O mandato de diretoria será de 04 (quatro) anos, permitida a reeleição de seus
~ ~ ~ ~ ~CD membros por mais três gestões consecutivas no mesmo cargo, finda as quais só poderão
~8 ~~ ser eleitos para cargos diferenteS dos ocupados. na gestão imediatamente anterior.
'" •.-
~. ~~~r-A Diretoria somente poderá ser constituída por associados da Entidade.
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os casos omissos do Estatuto, por decisão da Assembléia Geral nos termos do item
m do Art. l7 e Art. 3& del>teEstatuto; VJll) contratar e demitir fimcionários; IX)
decidir quanto a elaboração do Balanço Geral da. Entidade; X) elaborar e apresentar,
à Assembléia Geral, o Relatório Anual da Diretoria; xI) entrosar-se com Tnstituições
Públicas e Privadas para com elas fIrmar convênios, angariar recursos ou promover a
mútua colaboração em atividades de interesse comum; XII) propor à Assembléia Geral
a reforma deste Estatnto, quando necessária; Xlli) deliberar sobre a guarda., aplicação
e movimentação das disponibilidades financeiras e dos outros bens da entidade; XIV)
gerir a administração ordinária desta Associação.

Art. 2r - A Diretoria reunrr-se-á obrigatoriamente uma vez por ano e,
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente, do Vice-
Presidente, 011 da maioria de sem:membros.

Art. 23° - Compete privativamente ao Presidente ou na sua ausência ou impedimento,
ao Vice-Presidente: f) representar a Associação Santa Gianna Beretta MolI~ ativa,
pac;siva, judicial e extrajudicialmente nac; sua.; relações com terceiros, hem como
perante as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas
públicas e particulares; lI) cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Rep;imento Interno;
fi) traçar a orientação geral das atividades da Associação; IV) admitir e demitir
funcionários; V) constituir Advogados e mandatários; VI) expedir regulamentos,
instruções e ordens de serviço para regular a administração da Entidade; VII) proceder
a elaboração dos balanços e providenciar quanto ao exame e aprovação dos mesmos;
VIll) autorizar e dirigir as obras e serviços destinados à conservação e manutenção
dos bens patrimoniais da Entidade; IX) presidir as Assembléias Gerais e convocar
e presidir as reuniões da diretoria; X) assinar convênios e contratos; XI) proceder a
reforma do Eslat.uto e promover a compra,.venda ou permuta de bens móveis e imóveis,
por deliberação da Assembléia Geral; XII) assinar e rubricar os livros da Associação;
XIII) assinar cheques ismadameüte ou, a critério da pró.l:'1~aDrretvâa, conjuntamente,
com o Tesoureiro, com outro Diretor, SecretátID, com omro membro associado ou
qualquer pessoa cujo nome tenha sido autorizado pela Diretoria; XIV) movimentar, na
forma do item anterior, as contas bancárias da Entidade, podendo depositar e investir
as rlisponibilidadt-.s exist.entes; XV) snperin~der t;oc]os 05 serviços administrativos
da Associação, decidindo sobre a aplicação e investimento dos recursos disponíveis e,
bem assim, sobre a compra de materiais, móveis, utensílios equipamentos e tudo o mais
que, em limites suportáveis, tome-se necessário à administração pública ou instnnnento
particular com fuma reconhecida.

Art. 24° - São atribuições do Vice-Presidente, além das especificadas no Art. 23
do Estatuto: I) substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; ll) assumir o
mandato em caso de vacância, até o seu término; In) prestar, de modo geral, a sua
colaboração ao Presidente; IV) dehberar sobre a admissão e dispensa de funcionários.

Art. 25° - Compete ao Primeiro Secretário: I) organizar e dirigir todos os serviços
de Secretaria; lI) cumprir e atender as. determinações do Presidente; 1lI) trazer
penmmentemente organi7~dos todos os livros, documentos e o arquivo da Entidade; N)
secretariar as reuniões da Diretoria, da Assembléia Geral e redigir as respectivas atas,
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expedir oficios e demais correspondências, bem como desempenhar todas as demais
tarefas inerentes ao seu cargo.

Art. 26° - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 1) arrecadar e contabilizar as contribuições
dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia e devidamente
comprovada toda a escrituração; JT) efetuar os pagllmentos que lhe forem autorizados
pela Diretoria; llI) apresentar relatórios de receitas e despesas sempre que solicitados;
TV) apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral; V)
apresentar semestralmente o Balancete ao Conselho fiscal; VI) conselVar, sob sua
guarda e responsabilidade, os documentos rdativos à tesouraria; VII) manter todo o
numerário depositado em estabelecimento de crédito.

Art. 27° - É assegurado aos integrantes da diretoria o direito de acumular funções
visando os interesses sociais, a .critério da própria Diretoria.

Art. 28° - O Conselho fiscal será constituído de 02 (dois) membros Efetivos e seus
respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral para mandatos coincidentes com o
mandato da Diretoria-

Parágrafo Único - Em caso de vacância, o mandato do Conselheiro Efetivo será
assumido pelo respectivo sta'Pleme, até {}seu término ..

Art. 29° - Compete ao Conselho Fiscal: I) examinar os livros de Escrituração da
Entidade; JJ) examinar os balancetes e relatórios financeiros apresentados pela
Contabilidade à Tesouraria, opinando a re.~eito; TTl) apreciar 0." Balanços Gerais e I
Inventários que acompanham o relatório anual; IV) opinar sobre a aquisição e alienação
de bens.

Parágrafo Único - O Consetho Fiscal reunrr-se-á ordinariamente a cada 06 (seis)
meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 30° - As ati,,;dades dos diretores, Conselheiros e dos associados em geral são
inteiramente gratuitas. A Associação Santl Gianna Beretta IMolla não remunera,
nem concede vantagens ou beneficios por qualquer forma ou título a seus diretores,
associados conselheiros benfeitores ou equivalentes; não distribui lucros ou resultados,
dividendos, bonificações, gratificações, participações ou parcela eu seu patrimônio, sob
nenhuma forma ou pretexto, aplicando integralmente suas rendas, recursos e eventual
resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais
. no território nacional. Da mesma fonna, a Entidade .aplica as subvenções e doações
recebidas nas fmalidades a que estejam vinculadas.

CAPÍTULo V

Das disposições Gerais
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Art. 3r - A Associação Santa Gianna Beretta Molla não responde pelos compromissos
assumidos pelas Instituições associadas, a não- ser DOS casos em que expressamente
declarar fazê-Jo atravé!; de documento idôneo, em conformidade com as leis vigentes.

Art. 32° - A Entidade terá o seu exerCÍcio financeiro coincidente com o ano civil,
encernmdo-se o-balanço anual em 31 de dezembro, feita a escrituraçâo de acordo com
ao;leis do País e obedecidas as normas gerais de Contabilidade em vigor.

Art. 33° - A Associação Santa Gianna Beretta Molla é de duração ilimitada e só
se extinguirá no caso- de verificar-se a impossibilidade de cwnprimento de seus
objetivos, mediante proposta da Diretoria e por deliberação da Assembléia Geral
Extraordinária especialmente convocada para esse fim. Em caso de dissolução ou
extinção desta Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido será destinado,
preferencialmente, à entidades de fins não econômicos devidamente registrada no
CNAS, obedecidas as disposiÇÕC5 do Art. 61 c seus parágrafos do Código Civil
instituído pela Lei n° 10.406, de 10/01/2002.

Art. 34° - Para gozar de isenções tributárias previstas na alínea "C" do Inciso IV do
Art. 9" do Código Tributário Nacional (Lei n° 5_172/66), esta Associação preenche
os requisitos do ATt 14 do mesmo diploma legal,cmnprindo as seguintes exigênciao;:
não distribui qualquer parceIa de seu patrimônio ou de suas renàas, a título de lucro ou
participação no seu resultado; aplica integralmente, no País, os recursos na manutenção
de sues objetivos sociais; mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros
revestidos das formalidades capazes de assegurarsua exatidão.

Par.igrafo Único - A fim de -precaver-se das penalidades por crimes de falsidade
ideológica e cenlra a Ordem Tribul.át;a (Art. 299 do Código Perrdl e Art. ]0 da Lei
3.170/90, respectivamente), o representante legal desta Associação informará de
imediato, aos Bancos e Órgãos Governamentais, eventual rlesenquadramento das
condições de isenção delineadas ne.<rteArtigo.

Art. 36° - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria e
referendados pela Assembléia Geral.

Art. 35° - Este Estatuto poderá ser reformado a qualquer tempo, no todo ou em parte,
seja para modificação da Diretoria ou para qualquer alteração de interesse comum, o
que se fará por deósão da Din •.toria e por deliberação da Assembléia Geral convocada
para esse fim, e entrará em vigor na data de seu registro ou averbação no Cartório
competente.

Logo após, passou-se ao item "2" da pauta, em que foram escolhidos os seguintes
membros para comporem O!; órgão!; intemo!;: DIRETORIA EXECUTIVA:
Onyemauche Cletus Chllkwujioke, na função de Pr(".SidenÚ".,RicamoGuimarães Lobo,
na função de Vice-Presidente, Márcia Alves Pereira de Oliveira, na função de Primeiro Te fe

~r(..'_B~:o ii~
~ loj;- - ~ uI

.14l,' -',' ,hltp':lI'~,. "
_O! .••• ,_ ~~.:..:



. ~',:
I....,

. ,...'

j



,r ,

Secretário e Marcirlon Soares de Oliveira, na função de Primeiro Tesoureiro. Aprovou-
se a criação da Entidade com a denominação de ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA
BERETT A MOLLA. Nada mais havendo, o Presidente fez um resumo dos trabalhos
do dia, bem como das deiiberações, agradeceu peia participação de todos os presentes
e deu por encerrada a reunião, da qual eu, Márcia Alves Pereira de Oliveira, secretária
ad hoc, lavrei a presente ata, que foi lida, achada conforme e fIrmada por todos os
presentes abaixo relacionados.

es Pereira d\ Oliveira

la Secretária

Cletus Chukwujioke

Goiânia, 10 de fevereiro de 2014.

Todas as vias do presente instrumento conferem com o original lavrado em livro
próprio.

l° Tesoureiro

Presidente

}{J)J~ S90J-! 04 ({)11uwJ7'--O
Marcirlon Soares de Oliveira

~iJtúrjara Ifematufa CaetaM, <BraÍláão
OAB-GO 34956
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.•. Receita Federal
------.-------------------_._---._------_._-----_._-

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
...•.'_._~-_._.~---~~._------,-,._-,------'--,---~----_._-_._._----._-,-,~--_._------_..,---

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral. .

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO

20.052.812/0001-98
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

01/04/2014

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO SANTA GIANNA BERETT A MOLLA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ASSOCIACAO SANTA GIANNA BERETTA MOLLA

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAATIVlDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURiDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

william@bracon.net.br

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

TELEFONE

(62) 3622-6785/ (62) 9968-6785

UF
GO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

01/04/2014

COMPLEMENTO

QUADRA57 LOTE 18

MUNiCíPIO

GOIANIA

NÚMERO

266

BAlRROIDISTRITO

JARDIM LEBLON

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

CEP

74.455-349

LOGRADOURO

R JOSE BONIFACIO
I

~,

[

I
I

SITUAÇÃO ESPECIAL

********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******ll:*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 29/07/2015 às 16:05:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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tribunal
de justiça
do eslado de goiás

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE GOIÂNIA
42 JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL

DECLARACÃO

I

Declaro, para os fins que me foram declinados pelo representante legal
da pessoa jurídica interessada, quais sejam os de obter nominação de
utilidade pública, que é do meu conhecimento que a Associação Santa
Gianna Beretta Molla, localizada na Rua José Bonifácio, n. 266, Qd. 57, Lt.
18, JardimLeblon, nesta Capital, está em pleno funcionamento cuidando de
gestantes, ministrando cursos a recém-casadas sobre família e gestação,
com ênfase no método Billings, sob a direção do Padre Onyemache Cletus
Chukwujiokechu.

Goiânia, 11 de janeiro de 2016.

iliana BittenCOJ~r!
Juíza de Direito

........... _ _ _-_...... . _....... . _ __ __ _ _........ . _ .............•..... __ . _ _ _ _........ . _ _ .

Rua RF-13, esquina cl RF-09, SIN, Bairro Residencial Felicidade, Goiânia Goiás - CEP 74684 -010
Telefax: (62) 32690200 - www.tjgo.jus.br

http://www.tjgo.jus.br
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GoIÁs

"Declara utilidade pública a entidade que

específica. "

PR~J~~~_l=~~~~~_~_:~EcVDE!J ~ V

- APROVADO PHEUMINARMENTE i
À PUBLlCAÇJ.0E, POSTEfl!ORME~~E I
A COMISSÃO DE CONS1., JUST.yA

~~ED - / O~ 2aj6'

DE 2016.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

(:omdantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA BERETTA

MOLLA I inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 20.052.812iOOO'!.-

~j 98, com sede no município de Goiânia - GO.

Ârt;].O Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2016.

"------'Z:ss;-rr!bTéiãTegislativa do Estado" de Gê)iÉli'-:(~abínete ci{)Õeplitad-1JE~;;adüal Franclsc.o cli::-'(Gõ"t.'3S~;'--'-'-"
Palácio Alfredo Nasser _.Alameda dos 8uríti~" 2:31 - Ceniro.- G,oiânía _.CO CEP: 740i9-900

Fone: (62) 3221-3-109 !3135NWw.franciscojr.com.br
e-mai!: tal~ç-ºm@fmr&).sc-ºlLí~JJ::L~r.



ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GoIÁs

JUSTIFICATIVA

o objetivo do presente projeto é a Declaração de Utilidade Pública da

ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA SERETTA MOLLA, e traz em sequência toda documentação

necessária para tal, preenchendo os requisitos legais para sua aquisição.

A referida Associação tem como finalidade a proteção e valorização da família,

proporcionando assistência social e educacional através de atendimentos psicológicos,

terapia familiar, formação humana para crianças e adolescentes e cursos de artesanato

São estas, pois, as razões pelas quais levo a presente questão para discussão

e deliberação dos nobres pares, a respeito da qual, pela relevância e oportunidade da matéria,

conto com o apoio dos Nobres Colegas .

..----ji.ssem-t}leia Legislativa do Estado de GOié's:- Gabinete doÕeputado Estadual Franciscõ-Jr. (Gâb-:-3S;----
Palácio Alfredo Nasser -- Aiarn8d2 dc.'s8uritis, 231 ..Centro -- Goiània - GO CEP: 74019-900

Fone: (62) 322'í-3'10t"1í 3135 www.franciscojr.com.br
. . 8-IT'iC3il. fªleçor:n@franciscojI"ÇOrnJ;:.r

http://www.franciscojr.com.br
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PROCESSO N°
INTERESSADO
ASSUNTO

CONTROLE
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: 2016000409 \?) li>.

: DEPUTADO FRANCISCO JR. '\'J::':~Q~d,R>
: Declara de utilidade pública a Entidade (Associação Santa Gianna
Beretta MolIa), com sede no Município de Goiânia-GO.
:RPROC

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei apresentado pelo ilustre Deputado

Francisco Jr. com vistas a obter a declaração de utilidade pública da Associação Santa Gianna

Beretta MolIa, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente,

assistencial e filantrópico, sediada no Município de Goiânia-GO, que tem por finalidades, dar

proteção a Família, a Infância e a Adolescência; proporcionar assistência social e educacional

através de terapia familiar, atendimentos psicológicos, formação humana para crianças e

adolescentes, cursos de artesanatos destinados aquelas mães que desejam exercer uma

profissão a partir de sua própria casa, e planejamento familiar.

Ao analisar os autos do processo vê-se que o projeto de lei atende os

requisitos estabelecidos pela Lei nO 7.371, de 20 de agosto de 1971, qUais sejam:

personalidade jurídica constituída, com inscrição no CNPJ (fls.26); atestado de efetivo

funcionamento, prestação de serviços desinteressados à comunidade (fls.22); e comprovação

em seu Estatuto Social que os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não são

remunerados (fls.05 elO).

Logo, cumpre concluir que a propositura ora relatada não apresenta

inconstitucionalidades ou ilegalidades, merecendo, tão somente, as alterações abaixo, com

vistas ao aprimoramento da técnica legislativa, objetivando uniformizar as redações dos

projetos de lei deste Poder, mediante a adoção do seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 23, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:



-- . •

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOC/AÇÃO SANTA
G/ANNA BERETTA MOLLA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ)
sob o n° 20.052.812/0001-98, com sede no Município de Goiânia-GO

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2016. "

Assim, adotado o substitutivo apresentado, somos pela constitucionalidade

e juridicidade do projeto de lei em pauta. É o relatório.

Mtcrrcl

SALA DAS COMISS - ES, em de jvftultjd de 2016.



Presidente:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FA~ VEL A MATERIA.
Processo N° VO 7 '/:
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em /.0 / fj ..3 /2016.,
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Sile: 1V1V1V.al.go.leg.hr

Ofício nO205-P

Goiânia, 07 de abril de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO65, aprovado em sessão realizada no dia 06 de abril do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado FRANCISCO JR, que declara de utilidade pública a entidade que especifica.

Atenciosamente,



ESTADO DE GOIÁS
ASSE l\'IBLEI A LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 65, DE 06 DE ABRIL DE 2016.
LEI N° ,DE DE DE 2016.

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO E~TADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO SANTA GIANNA
BERETTA MOLLA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO
20.052.812/0001-98, com sede no Município de Goiânia-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

STADO DE GOIÁS, em Goiânia, 06 deASSEMBLEIA LEGISL
abril de 2016.



• Diário Oflel
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PODER EXECUTIVO
LEI N° 19.267, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

no Cadasl10 Nacional da Pessoa Jurldica (CNPJ) sob o nO 18.959_342/0001.07,
com $€!de no Muníclpio de liummars-()O,

Ar!. ;t<' Esta Lei entra em vigor na data de sua p1Jblica~o,

LEI N° 19.273, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Oeclal'1l de utilidade publica ti

entidade quo especiflCB.

Extingue CargOl do Ouadro ôe SeMços
Auxniares do Mini$lérlo Público do Estado de

Goiás e dê outras providência&.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. 00 ESTADO DE GOIÁS,

no, termos do irt, 10, IncbO$ VlI1 e X, da ConstiMçJo Etladual, decreta e eu

sanciono i $eQuinte lei

Art, 1/1 Ficam extintos à me<:lida Que vagOlrem Cf c:argos do

Quadro de Se~ Auxiliates do Minístêfío Publico do Estado de Goiás

coo$t3rlte'$ do ,nexo dfosta lei, que pàssam a intégrar Quadro em Extinção

Goiânta

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO oe GOIÁS. em

2B d. ::J/J.I d'2016.'28"d.R."úbllco.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

LEI N° 19.270, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Declars de ulifídade pl1b11ea a

ernidade que "peciflta.

A ASSEMBLE[A, L.EG1SL,AnvA ,00 ESTAOO OE GOIÁS, OOS

lermos do art. 10 da ConstitUiçãO E,radual. deemtá o ou saneiooo li Sf.ll;lulrrte Lei:

Art. l' Fie<:!d.clar.ado ~ utilidade públic:t o CENTRO DE ESTUDO
M~DICO DE" TRANSPLANTES De GOIÁS (CEMTGO), Inscrito no Cada$lro

Nacional ,da P(l$$Oà JurldiCa (CNPJ) sob o nO 14.379.68310001-44. com bede no

Municl"io d. Gol)r'lia.GO.

Art. ']<' E.&ta Lei entra ftm vigQl' na data de tllO pvblieaça.o.

Parigrilfo únicO. Aos. ocupantes d~ cargos em oxtin~o fICam

assegurados fOOOS 0$ díreitO$ fl' •••••ntagent dO! cargos cooesporidérues ao

mesmo grupo ~cionaL

Art. ~ As atMclades correspondent86 aos cargos extintos

constantes do Anexo desta Lel ~râo ser objeto de exeeução irn:fireta.

Art.;;.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÇào.

PALÁCIO DO GOVERNO00 ESTADO DE GoIÁS.

em Goiânia, 25 de OlJ/J..J de 2016, 128" da República.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

ANEXO

A ASSEMBLEtA LEGISLATIVA 00 ESTAOO DE GOIÁS, no!

termo, do art, 10 diilConslituiçao Estadual, decreta e eu sanciof'lO il seguinte lei:

Ali, ,. FICa declarada de uliliclade plibllcá iil ASSOCIAÇÃO DE:
APOIO A TERCEIRA JDADE DO DISTRITO OE AUAEIRINDONOPOllS. insalla
no Cadu1ro Nacion.l da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n' 15.65O.2911O(Y.)1.30.
com sede no Municlpio de Cachoeira Dourada-GO.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUblicaÇao.

PALÁCIO DO GOVERNO00 ESTADO OE GOIÁS. ""
Goi1rua. 2B de :J!JJ de 2016, 128° da República.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

Goi1l1'lla. 23 de oJ.Y.J.I de 2016. 128' da Repübllca,

MARCONl ':ERRE1RA PERlU.O JÚNIOR
Leonardo Moura Vilela

LEI N° 19.274, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Cria 1\ graduaçao de Soldado dfI 3' Classe l'la

~rreirl de Praças da Panda Militar tJ: do Corpo

de Bombeiros Milnar e altera dlsposltivo$ das lei1;

queespoeift<:a.

A ASSEMBLElA LEOISL,ATJVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da ConstitulçOO Estadual, clectela e eu unclono 11seguInte lei:

Nfw,IMtd(l
A~&doMM*'ioPllblioo

LEI N" 19.271, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Declara de utilidade PObllca a
entidade qut espoclfica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 EStAOO OE GOIÁS. nos
lermos do art. 10 da ConsittuiçAo Estadual. decreta e eu sancionou seguinle Lei:

Art ,. Fk:a inr.tltulda fia Carreira de Praças da Polióa Militar e do

COfl)O de Bombeiros Militar a gr.:SuaçAo de SoJda::lo de 3. Clas,e, com os

Quam!tatiVóS prewi$tOl nas respectivas Iels de Iixt;.Ao de efetivo.

attera.çóQ'$, pl'evistas nesta Lei.

Art, 20 Em decorrência do disposto no art. 1'. são Introduzidas ••$

$eguirlles altetaÇ06s'

1- na Lei n. 15.104. de 20 de junho d. 2000, os % 1° e ~o d, 11". 2"-

E'o lI"IclsoI do alt, 14-A pa~m ater 11s~uin1c redayâO. I~pe~tvnm&nie

LEI N° 19.268, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Deelara de utilidade publica a entidade que especifica.

A ASSEMBLEIA L£GISLATlVA 00 ESTADO DE GOIÁs,

nos lernv.t9 do art. 10 da Constituição E$taduJl. c!ecreta e eu sanciono l'l B~l.llnte

Lei:

Art, l' Fica óedarada de iJ1~idaOO pública a ONO MESTRA -

MULHERES EMPREENDEDORAS SOUOAAlAS TRABALHADORAS RESPONSÁVEIS

ATUANTES. Inscrita no Cadhtrn Nadonal da Pessoa Juridiu (CNPJ} sob o rfI

10.313,400lO001-00. com sede no Município d~ GQltni,J-GO.

Art 2~Esta leJ entra em vigor na d,ta de &ua publicação.

PALÁCIO 00 GOVERNO00 ESTADO DE GOIÁS.

e.mGoiânia. 26 de olr.J de 2016. '2,8° da Repüblica.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

LEI N° 19.269, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Declara de utilk:l~e pública a

entidade que et.pEIClfica.

Â ASSEMBlEIA LEGI$LA1WA DO ESTADO OE GOlAS, nOI

tarmos do art. 10 aa Constitulçao EstadUal, de:urla e ou sanciono 9 seguinte Lei:

Art. l' Fica declarado de utilídade publiCa o CEf\'TRO
ESPECIAUZADO EM EQUOTERAPlA E REA8lllT AÇÃO (CRESCER), in$Cfito

Art 1~ 'F,ca declarada de utilidade PúblICa a ASSOCIAÇÃO PARA O

BEM - ESTAR DE COL6NlA DE uvA, inscrila no CliI1asiro Nacional da Pessoa

Jurldica (CNPJ) sob o rf 23.420.82510001-60, com sede no Municfplo da Ctdade

de Goiâs.GO.

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na datôl de saa ,publicaçao.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em
Golania. ZB de :JiJ.; de 2016, 128" da Repüblica.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

LEI N" 19.272, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Declara de utilidade jJública 8

errhda~e Quees~a.

A ASSEMBLEIA LEGlSL.ATIVA 00 ESTADO DE GOIÃS, nos

lermos do art. 10 da ConstituIÇão Estadual, decreta e eu sa:'lCiono a '$egulnte Lei:

Art. 1~ Fca declarada de ur~idade pübllca a ASSOClAçAO SANTA

GlANNA SEREnA MOLLA. inscr1ta no Cadastro Nacional da PcsM)1!l Juridica

(CNPJj sob o rf 20.052.e121OOO1.S8. com me no Municlpio de Goi1oi3-aO.

Art. 2" E.sta Lel entra em vigor na data de $ua publlcaçIJO.

'PAlÁCIO pO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS.

Gof~nia, 2~ de cJ.rv1 de 2016. 12e" da Rep1bllCa.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

.Art.2<' ....

li 1. Considora-te íniciat da Carreira de Praças fi grad:otÇlO ~

Soldado de 3* ClaSlõe.

S 4' O C8ndid;,to aprovado dentrO dO! erltêrios es1.abe\etidoto no

editai de sektçao serâ provido por meio de matrlcuta no CUI'$Ode

FormaçAo de PI'8Ç3S .cFP., na grllduaçl10 de Soldado de)- Cia'Sse,

com c:arg; horária e grade cunicular ~lt'Iidas pelo ÔfgiIo de ensmo

da re$p6CtiVa corpora'"yêo, recebendO um nümero de registro

p«JVls6Iio, sendo excluldo autbtnatlçamente se reprovado por farta

de l!If"fOVt!!ltamentoou contro'mdk:ado por Conselho de EnsIno 0iJ

DisclpIinar." (NR)

"Árt.14-A ..•_

I • cumplimet'lto. até 51d~t. da promoção. dos $eguÍf'ltC!$ InlerStldos

mlnimos:

a) 02 (dois} ema na gl";duaçao de- $ol:lndo de Z- CIa$ge. para

prtlft1OÇ4oàgraduaçàode ~da ~ 1.Clas.P:e:

b) 05 (cinco) anos na {I~uaçâo de Soldado oe 1. Classe, para

promoçlo ã gr8duaçAo de CabO:

c) 03 (l.lf:s) an~ na graduaçãode Cabo, para pr~o à

gtaduaçlo de 3- Sargento:

d) 03 (ltês) anos na gr3du.-çao de 3"' Sargento. pata prom~o 2

glad~çao de z- Sargento:

e) 03 (três) anos na graduaç:lO de r Sal'lilemo, para prornoç.1o J

gradu8çAo M 1" Sll'r9MIO;

o 03 (lrês) anos na graduação de 10 sargento. p.lIra prortlOÇêo a
oraduaÇàO de $ublenenUt' (NR)



..,
~

:L •.• ..I< ESTADO DE GOIÁSV ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
rl)Mi?..,.iI.~

Goiânia, 02 de maio de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo .

RUBENSBU

-hn ....- ...".."""..•.,-'._...•_----
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